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AGRAVANTE : CARLOS HENRIQUE GARCIA SILVA
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
BUSCA PESSOAL. FUNDADAS SUSPEITAS. BUSCA 
DOMICILIAR. NÃO VERIFICAÇÃO. ALEGADA INSUFICIÊNCIA 
PROBATÓRIA. CONDENAÇÃO BASEADA EM DEPOIMENTOS 
POLICIAIS. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO.  AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. A busca pessoal, à qual se equipara a busca veicular, é regida pelo 
art. 244 do Código de Processo Penal. Exige-se a presença de fundada 
suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou, ainda, a medida 
é válida quando for determinada no curso de busca domiciliar.
2. No caso, a Corte de origem assentou que a busca pessoal foi 
justificada pelos indícios e circunstâncias do caso concreto, verificando-
se que a ação policial se iniciou com patrulhamento, quando avistaram o 
paciente, já conhecido do meio policial, o qual demonstrou nervosismo, 
saiu correndo, dispensou uma sacola, pulou o muro e subiu no telhado.
3. De tal modo, referido contexto revela dados concretos, objetivos e 
idôneos aptos a legitimar as diligências. Portanto, a busca pessoal 
traduziu exercício regular da atividade investigativa promovida pela 
autoridade policial.
4. Embora a defesa alegue invasão de domicílio, firmou-se no acórdão 
de origem que sequer houve entrada no domicílio do paciente, 
constando que os policiais diligenciaram à residência indicada por ele e, 
embora não tenham revistado seu interior por ter o paciente referido a 
perda da chave durante a fuga, localizaram, na área externa, as outras 40 
(quarenta) porções da referida substância, uma balança de precisão, uma 
espingarda, marca CBC, e 04 (quatro) munições, calibre 36.
5. O depoimento dos policias tem valor probante, uma vez que se 
revestem de fé pública, podendo ser usados para fundamentar sentença 
condenatória, sem que daí ressaia qualquer ilegalidade, sobretudo 
quando consonantes com as demais provas dos autos.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AGRAVANTE : CARLOS HENRIQUE GARCIA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
BUSCA PESSOAL. FUNDADAS SUSPEITAS. BUSCA 
DOMICILIAR. NÃO VERIFICAÇÃO. ALEGADA INSUFICIÊNCIA 
PROBATÓRIA. CONDENAÇÃO BASEADA EM DEPOIMENTOS 
POLICIAIS. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO.  AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. A busca pessoal, à qual se equipara a busca veicular, é regida pelo 
art. 244 do Código de Processo Penal. Exige-se a presença de fundada 
suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou, ainda, a medida 
é válida quando for determinada no curso de busca domiciliar.
2. No caso, a Corte de origem assentou que a busca pessoal foi 
justificada pelos indícios e circunstâncias do caso concreto, verificando-
se que a ação policial se iniciou com patrulhamento, quando avistaram o 
paciente, já conhecido do meio policial, o qual demonstrou nervosismo, 
saiu correndo, dispensou uma sacola, pulou o muro e subiu no telhado.
3. De tal modo, referido contexto revela dados concretos, objetivos e 
idôneos aptos a legitimar as diligências. Portanto, a busca pessoal 
traduziu exercício regular da atividade investigativa promovida pela 
autoridade policial.
4. Embora a defesa alegue invasão de domicílio, firmou-se no acórdão 
de origem que sequer houve entrada no domicílio do paciente, 
constando que os policiais diligenciaram à residência indicada por ele e, 
embora não tenham revistado seu interior por ter o paciente referido a 
perda da chave durante a fuga, localizaram, na área externa, as outras 40 
(quarenta) porções da referida substância, uma balança de precisão, uma 
espingarda, marca CBC, e 04 (quatro) munições, calibre 36.
5. O depoimento dos policias tem valor probante, uma vez que se 
revestem de fé pública, podendo ser usados para fundamentar sentença 
condenatória, sem que daí ressaia qualquer ilegalidade, sobretudo 
quando consonantes com as demais provas dos autos.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS HENRIQUE GARCIA 

SILVA contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

O agravante reitera, em síntese, que houve invasão de domicílio, pois o 

ingresso decorreu do simples fato de o paciente demonstrar nervosismo e incômodo ao 

avistar a viatura policial. Ademais, que a condenação se baseou apenas no depoimento 

dos policiais.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

 
A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, a decisão monocrática foi proferida sob os seguintes fundamentos 

(e-STJ fls. 662/668):

Na hipótese dos autos, a Corte local assim decidiu as pretensões defensivas, 
conforme se extrai do voto vencedor do acórdão (e-STJ fls. 20/23):

Após analisar detidamente os autos, com a devida vênia, divergi do 
voto proferido para prover o recurso ministerial e desprover o 
defensivo, porque evidente a justa causa exigida para autorizar a busca 
pessoal e a consectária mitigação do direito à inviolabilidade de 
domicílio, de modo que toda a prova colhida no decorrer da 
persecução criminal é lícita, clara e inequívoca ao demonstrar que o 
sentenciado, de fato, praticou os crimes.
No caso, a materialidade e a autoria delitivas estão sobejamente 
comprovadas pelo registro de atendimento integrado, auto de prisão em 
flagrante, nota de culpa, termo de exibição e apreensão, laudos 
preliminar e definitivo de constatação de drogas e de caracterização e 
eficiência de arma de fogo, além dos depoimentos testemunhais 
colhidos durante a instrução processual (mov. 23, 30 e 54).
De acordo com os relatos judiciais dos policiais militares Adriano 
Azevedo de Souza e Glauko Olívio de Oliveira, houve fundadas razões 
para a busca pessoal do apelante, conhecido pela existência de várias 
passagens anteriores, considerando que, durante patrulhamento, eles o 
avistaram portando uma sacola na mão, quem, ao ver a viatura, 
demonstrou nervosismo, saiu correndo e dispensou a sacola, pulou o 
muro e subiu no telhado, mas conseguiram detê-lo após o uso 
moderado da força, ante a resistência esboçada, quando constataram 
que, na referida sacola, havia 10 (dez) porções de crack, por isso 
diligenciaram à residência indicada por ele e, embora não tenham 
revistado seu interior por ter o sentenciado referido a perda da chave 
durante a fuga, localizaram, na área externa, as outras 40 (quarenta) 
porções da referida substância, uma balança de precisão, uma 
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espingarda, marca CBC, e 04 (quatro) munições, calibre 36.
Nessa quadra, importante ressaltar que o fato de as testemunhas serem 
policiais não afeta o valor probante de suas palavras, sendo certo que a 
condição funcional não confere aos testemunhos maior força 
persecutória tampouco os inquina de suspeição, devendo sua 
confiabilidade ser medida pelos critérios ordinariamente aplicados.
Sendo assim, é torrencial a corrente jurisprudencial no sentido de que 
tais servidores, mormente os que participaram da abordagem, não 
estão impedidos de depor, pois não podem ser considerados inidôneos 
ou suspeitos pela simples condição funcional. Se não demonstrado o 
interesse direto na condenação do acusado, têm eles o direito de 
sustentar a legitimidade do trabalho que realizaram.
Logo, não há motivos para colocar em xeque a credibilidade dos 
referidos depoimentos quando constatada a harmonia com os demais 
elementos de prova contidos nos autos, inexistindo fatos concretos que 
indiquem suas intenções em prejudicar o apelante.
Assim, verifica-se que a logística atendeu as exigências legais, já que 
justificadas, de maneira clara e coerente, as fundadas suspeitas, não se 
pautando em mero tirocínio policial, tampouco em intuições ou 
impressões subjetivas e intangíveis dos agentes.
Não se descura da essencial premissa sufragada pela jurisprudência 
com vistas a extirpar ações respaldadas por preconceitos arraigados 
nas estruturas socais, contudo, a sua aplicação deve ser analisada 
casuisticamente, sob pena de se tornar impraticável a atuação 
ostensiva policial e abrir caminho para a impunidade.
[...].
A propósito, a título argumentativo, importa anotar que o Supremo 
Tribunal Federal, recentemente, em 02 (dois) precedentes (RE 
1.447.939/SP e RE 1.447.374/MS), cassou acórdãos do Superior 
Tribunal de Justiça e endossou a validade das provas oriundas de 
ingresso domiciliar decorrente do recebimento de denúncia anônima e 
fuga do agente ao perceber a aproximação dos policiais por divisar 
fundadas razões de ocorrência delitiva, portanto, havendo justa causa 
para o adentramento domiciliar (fuga ao avistar os policiais com uma 
sacola nas mãos), de modo que as provas angariadas são lícitas e aptas 
a comprovar a materialidade dos crimes de tráfico de drogas e posse 
irregular de arma de fogo e munições de uso permitido, o que enseja a 
sua condenação, a par da alta fragmentação, da apreensão em 
conjunto com petrecho costumeiramente utilizado no comércio espúrio 
e da reincidência específica.
Em reforço à conclusão ora alinhavada, a 2ª Turma da Corte Suprema, 
no julgamento do RHC 229514 AgR/PE, ocorrido aos 20/10/2023, de 
relatoria do ministro Gilmar Mendes, assentou a licitude das provas 
derivadas da busca pessoal e do posterior adentramento no domicílio, 
ao obtemperar na espécie, in verbis:
“Agravo regimental no recurso ordinário em habeas corpus. 2. 
Agravante, reincidente, preso com drogas, arma e balança. 3. A 
Constituição que assegura o direito à intimidade, à ampla defesa, ao 
contraditório e à inviolabilidade do domicílio é a mesma que determina 
punição a criminosos e o dever do Estado de zelar pela segurança 
pública. O policiamento preventivo e ostensivo, próprio das Polícias 
Militares, a fim de salvaguardar a segurança pública, é dever 
constitucional. 4. Fugir ao avistar viatura, pulando muros, gesticular 
como quem segura algo na cintura e reagir de modo próprio e 
conhecido pela ciência aplicada à atividade policial, objetivamente, 
justifica a busca pessoal em via pública. 5. Alegação de violação a 
domicílio. Caso concreto. Inocorrência. 6. Agravo improvido.” 
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(Negritei).
 
Não destoam os precedentes do Superior Tribunal de Justiça e desta 
Corte: [...].
Por conseguinte, ante a higidez e a licitude das provas carreadas, que, 
exime de dúvidas, comprovam a prática dos crimes pelo sentenciado, 
afigura-se incabível a desclassificação.

 

Tem-se manifesta, dessa forma, a existência de fundadas razões para a 
abordagem do paciente - já conhecido do meio policial em decorrência da 
prática de tráfico de drogas - uma vez que os policiais estavam realizando 
patrulhamento quando avistaram-no, momento em que o paciente demonstrou 
nervosismo, saiu correndo, dispensou uma sacola, pulou o muro e subiu no 
telhado, contexto que revela dados concretos, objetivos e idôneos aptos a 
legitimar as diligências. Desse modo, a busca pessoal traduziu exercício 
regular da atividade investigativa promovida pela autoridade policial.
Portanto, a ação policial foi precedida de fundadas suspeitas a ensejar a 
busca levada a termo. Nesse sentido, confira-se, mutatis mutandis:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCAS PESSOAL E VEICULAR. 
PRESENÇA DE FUNDADAS SUSPEITAS. TESE DE NULIDADE DO 
FLAGRANTE NÃO ACOLHIDA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO 
CONCRETO DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE 
RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Hipótese em que a conclusão da Corte local no sentido de que houve 
justa causa para as buscas pessoal e veicular encontra amparo na 
jurisprudência desta Corte, pois foi consignado que "o paciente - já 
conhecido nos meios policiais por distribuir drogas na cidade de 
Barretos e, por não possuir CNH, sendo visto conduzindo veículo 
automotor sem usar cinto de segurança - empreendeu fuga e tentou 
desvencilhar-se de parte da droga, lançando pela janela do passageiro 
um objeto retangular de cor esverdeada".
2. No mais, a prisão preventiva foi adequadamente fundamentada a 
partir da análise particularizada da situação fática dos autos, tendo 
sido amparada no risco concreto de reiteração delitiva, já que o 
Agravante é reincidente específico, ostenta extensa ficha de 
antecedentes e, ainda, é investigado em autos diversos pela prática de 
crime da mesma natureza, o que justifica a custódia cautelar, nos 
termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, como forma 
de resguardar a ordem pública.
3. Considerado o fundado receio de reiteração delitiva, não se mostra 
suficiente, no caso, a aplicação de medidas cautelares diversas, nos 
termos do art. 282, inciso II, do Código de Processo Penal.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 888.708/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, 
Sexta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 15/3/2024.)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. BUSCA PESSOAL. DISPENSA DE DROGAS. 
TENTATIVA DE FUGA. FUNDADAS RAZÕES PRESENTES. 2. 
BUSCA DOMICILIAR. SITUAÇÃO DE FLAGRANTE. AUTORIZAÇÃO 
PARA INGRESSO. AUSÊNCIA DE ILICITUDE. 3. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA PORTE PARA CONSUMO. 
CIRCUNSTÂNCIAS QUE REVELAM A PRÁTICA DE TRÁFICO. 
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IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 4. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A abordagem do paciente encontra-se embasada em fundadas 
razões, uma vez que, além da existência de denúncias anônimas 
especificadas e do fato de o paciente ser conhecido nos meios policiais, 
foi abordado em virtude de atitude suspeita consistente na tentativa de 
se evadir dispensando algo no chão, no momento em que visualizou os 
policiais. Nesse contexto, verifica-se que as circunstâncias indicadas, 
em conjunto, ultrapassam o mero subjetivismo e indicam a existência de 
fundada suspeita de que o paciente estaria na posse de objeto ilícitos, 
em especial de substâncias entorpecentes.
2. O contexto que autorizou a abordagem do paciente também revela 
fundadas razões aptas a justificar a busca domiciliar, traduzindo 
referida diligência em exercício regular da atividade investigativa 
promovida pela autoridade policial, com fundamento em dados 
concretos, objetivos e idôneos. Ainda que assim não fosse, consta que 
esposa do paciente consentiu no ingresso, circunstância que esvazia a 
alegação de nulidade.
3. Quanto ao pedido de desclassificação do crime de tráfico de drogas 
para o de porte para consumo, verifico que a Corte local consignou que 
"a quantidade dos entorpecentes apreendidos e sua forma de 
acondicionamento, aliando-se às demais circunstâncias em que ocorreu 
o flagrante" não se coaduna à mera posse para consumo.
Dessa forma, para desconstituir as conclusões das instâncias 
ordinárias, seria necessário o revolvimento dos fatos e das provas, o 
que não é possível na via eleita.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 868.888/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023.)

 

Não se vislumbra, portanto, qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, 
"amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem 
quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para 
manietar a atividade policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por 
perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe social, motivos que, 
obviamente, conduziriam à nulidade da busca pessoal, o que não se verificou 
no caso". (AgRg no HC n. 832.832/GO, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 
Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)
De fato, nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente do Estado 
não puder realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos 
suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já 
conhecidas pela ciência aplicada à atividade policial, haverá sério 
comprometimento do exercício da segurança pública" (RHC n. 229.514/PE, 
julgado em 28/8/2023).
Ademais, muito embora a defesa alegue violação de domicílio, extrai-se do 
acórdão do Tribunal de origem que sequer houve entrada no domicílio do 
paciente, constando que os policiais diligenciaram à residência indicada por 
ele e, embora não tenham revistado seu interior por ter o sentenciado referido 
a perda da chave durante a fuga, localizaram, na área externa, as outras 40 
(quarenta) porções da referida substância, uma balança de precisão, uma 
espingarda, marca CBC, e 04 (quatro) munições, calibre 36 (e-STJ fl. 20).
Ainda, conforme se extrai dos excertos já transcritos, conclui-se que as 
instâncias ordinárias, com base no acervo probatório, firmaram compreensão 
no sentido da efetiva prática do crime de tráfico ilícito de entorpecentes e 
posse irregular de arma de fogo pelo paciente. Nesse contexto, não se mostra 
possível o revolvimento dos fatos e das provas, haja vista o habeas corpus
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 não ser meio processual adequado para analisar a tese de insuficiência 
probatória para a condenação, uma vez que se trata de ação constitucional 
de rito célere e de cognição sumária.
No mais, destaque-se que o depoimento dos policias tem valor probante, uma 
vez que se revestem de fé pública, podendo ser usados para fundamentar 
sentença condenatória, sem que daí ressaia qualquer ilegalidade. Nesse 
sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL. REDUTOR DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Inicialmente, relembro que o habeas corpus não é a via adequada 
para apreciar pedido de absolvição, tendo em vista que, para se 
desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se 
necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes 
dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do remédio 
constitucional, caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação 
probatória.
2. As instâncias ordinárias embasaram a condenação do paciente em 
elementos fáticos e probatórios concretos, os quais, detidamente 
examinados em primeiro e segundo graus de jurisdição, conduziram à 
conclusão de que o réu praticou o crime de associação para o tráfico, 
de maneira estável e duradoura, com os demais denunciados.
Assim, desconstituir tal entendimento, para absolver o paciente, 
implicaria aprofundado reexame dos fatos e provas carreados aos 
autos procedimento que é incompatível com a via estreita do habeas 
corpus.
3. Os depoimentos dos policiais têm valor probante, já que seus atos 
são revestidos de fé pública, sobretudo quando se mostram coerentes e 
compatíveis com as demais provas dos autos (AgRg no HC n. 
615.554/RJ, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
2/2/2021, DJe de 8/2/2021.)
4. Mantida a condenação pela prática do crime de associação para o 
tráfico, descabida a aplicação do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006.
5 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 816.590/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 22/8/2023.)
 
PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. SUBMISSÃO AO COLEGIADO. ESVAZIAMENTO 
DA ARGUIÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. REVALORAÇÃO 
DE PROVAS DOS AUTOS. POSSIBILIDADE. AFASTAMENTO DA 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ NO CASO CONCRETO. 
PARCERIA ENTRE OS RÉUS PARA O COMETIMENTO DO DELITO 
DO ART. 297 DO CP CONFIGURADA. DEPOIMENTO DOS 
POLICIAIS. MEIO DE PROVA IDÔNEO. PRECEDENTES DESTA 
CORTE. RESTABELECIMENTO DA CONDENAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Consoante as disposições do art. 255, § 4.º, inciso III, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, e da Súmula n. 568/STJ, pode 
o relator, monocraticamente, dar provimento ao recurso especial 
quando o acórdão recorrido for contrário à jurisprudência consolidada 
neste Tribunal Superior. Além disso, a possibilidade de interposição de 
agravo regimental, com a submissão da insurgência ao Colegiado, 
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esvazia a alegação de cerceamento de defesa.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a 
revaloração de provas no âmbito do recurso especial, desde que os 
fatos estejam estritamente delineados na sentença e no acórdão 
recorrido, sem incorrer na incidência da Súmula n. 7/STJ.
3. O Tribunal de Justiça deixou de considerar seus próprios relatos no 
sentido de que o local onde foram apreendidos petrechos para 
falsificação e espelhos de identidade era domicílio do réu Adair e, 
mesmo considerando que o réu Anderson por lá passava uma 
temporada, aqueles elementos utilizados na prática dos ilícitos 
(impressora, desktop, etc) foram encontrados em toda a casa, 
configurando um verdadeiro laboratório de falsificações e 
defraudações, que não poderia passar despercebido por Adair. Assim, 
não pode ser descartada a parceira entre os acusados no delito do art. 
297 do CP.
Não é demais falar que o mandado de busca e apreensão era dirigido a 
Adair (Operação Fênix) e a abordagem de Anderson deveu-se apenas à 
sua estadia no interior da casa, tanto que em sua busca pessoal, se não 
encontrada a segunda identidade com a sua foto, não se indagaria seu 
verdadeiro nome. A apresentação do primeiro documento falso visava 
inclusive o não cumprimento de mandado de prisão por alimentos em 
seu desfavor, sendo o segundo encontrado apenas na busca pessoal.
4. Reforça-se a existência dos depoimentos policiais, confirmados em 
juízo sob o crivo do contraditório, além de prova testemunhal 
validando a busca e apreensão realizada na residência, todos 
condizentes com a condenação do recorrente.
5. A jurisprudência desta Corte é firmada no sentido de que "o 
depoimento dos policiais prestado em Juízo constitui meio de prova 
idôneo a resultar na condenação do réu, notadamente quando ausente 
qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos agentes, cabendo à defesa 
o ônus de demonstrar a imprestabilidade da prova, o que não ocorreu 
no presente caso" (HC n. 477.171/SP, relator Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 13/11/2018, 
DJe 22/11/2018).
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.284.579/MG, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 18/8/2023.)

 

 Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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